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EDITORIAL: DIMENSÃO DO PROBLEMA ECONÔMICO BRASILEino. 

Os números da economia brasileira em 1983 mostram um saldo 

desalentador. O PIB e o produto per capita, segundo as estimativas� 
liminares da FGV, retrocederam em 3,91 e 6,21, respectivamente; o 
setor industrial reduziu a produção em 81; a indústria pualista demi 

tiu mais 135 mil trabalhadores e a inflação bateu todos os récordes 

alcançando 2111. Mesmo o saldo comercial de US$ 6,5 bilhões - o único 

êxito macroeconômico do ano e que superou em US$ SOO milhões a meta 

acertada com o FMI - foi em grande medida contrapartida deste quadro 

profundamente recessivo, que viabilizou a queda das importações. O 

super·ávit do ano, por sua vez, permitiu a transferência real de recur 
sos do pals para a comunidade financeira internacional estimada em 
US$ 3 bilhões. 

Este é o quadro-resumo do primeiro aniversário de tutelaecx) 

nômica do FMI. �s há que se ressaltar que o ajustamento da economia 

nos moldes do Fundo é mais antigo: acaba de completar seu terceiro aro 
consecutivo e no acumulado do triênio deixou um buraco na economiarm.t! 

to maior, sem que o problema a que teria sido chamado a resolver - o 
da crise cambial do pais - evoluisse um palmo. O brasileiro.em média, 

perdeu 111 de sua renda no triênio, a indústria retrocedeu 121,o cen­
tro industrial do pals despe

{:;.

1/4 de sua força de trabalho e os 
preços multiplicaram por 12. 1984, segundo fica patente na definição 

d s linhas-mestras da politi a econômica recentemente divulgadas, d� 

rã seguimento à trajetória iniciada em 1981. Com bo� dose de razão,um 7 
influente industrial de são Paulo advertiu que "a recessao está ª:;:....J 

começando•. 

Mas o momento económico nacional é maia grave do que dei­
xa transparecer o saldo macroeconômico da polltica de •ajustamento 1112 

netário do balanço de pagamento". Não se vê luz. nos termos em que 

vem sendo conduzida a negociação da dlvida externa e o que é muito· 

s�rio também, internamente vem sendo desmantelados mecanis�oa básicos, 

sobre os quais se apóia quálquer· -•�-nomia capitalista, q�aia sejam, 

os mecanlsm<uLde-criação- de liquidez-,· -d<Cl--f�ciamento público_e_p.r!_ 

;:_a,lo e <le cnnstltuição do sistema de_.�raço!'. 
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Na_raiz dos problemas estao a elevada (e resistente à baixa} 
taxa de juros e a especulação financeira. 

A transferência de renda e de patrimônios aos níveis em que 

vem se processando em favor do sistema financeiro e dos rentistas é 
inconcebivel na conjuntura atual de declinio da produção e do empr� 
go. Palidamente, as contas nacionais evidenciam este processo, quando 

registram a assimetria entre as "performances" dos setores produtivos 

e dos intermediários financeiros. Estes cresceram no Último triênio 

14,31, contra 6,31 da agricultura, 81 do comércio e retração da indú� 
tria de 12%. A questão não deve ser encarada exclusivamente pelo âng� 

lo da equidade na distribuição dos "custos do processo de ajustamento 

da economia", mas também em termos do significado da assimetria para 
as possibilidades de crescimento futuro da economia brasileira. 

Há um momento nas ralações entra sistema financeiro e ren 
tistas, de um lado, e setores produtivos,de outro, que é altamente 

favorável à economia capitalista: o sistema financeiro provê avanços 

de liquidez e crédito, amplificando a capacidade de crescimento real 
da produção, dos lucros, das rendas públicas, do salário e do emprego. 

Neste caso, não há incompatibilidade entre acumulação produtiva e acu 
mulação financeira. 

Há um outro momento, intermediário, no qual os avanços de 
liquidez e de crédito nao mais se traduzem em liquidez efetiva e 

em ampliação da capacidade de crescimento da economia, como acontece 
numa crise econômica e,ainda assim, pelo efeito da elevação dos juros, 
que também tende a acontecer quando estala uma crise, os setores pr� 

dutivos e os agentes econômicos continuam a acumular débitos ehá trans 

] 

feréncia de direitos sobre a renda futura para o sistema financeiro. 

Existem mecanismos, no entanto, para que os débitos e os direitos tr� 

feridos sejam desvalorizados, como através da inflação ou da queda 
de taxa de juros, se isto for possível. Neste momento, portanto, é 
possível a reversao do processo de transferência, sem que a crise eco 

nõmica se aprofunde por isto, e desde que os mecanismos citados op� 
rem de fato. 

Mas há ainda um último momento, no qual a reversibilidade é 

extremamente diflcil através dos mecanismos de mercado.� o que se 

dá quando a transferência em direção ao sistema financeiro e rentis 

t�s passa de direitos sobre a renda futura para transferência real 
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O SALDO DO TRitNIO 

PIB per capita - crescimento (11 

PIB - crescimento (1) 

Setores da Economica-Crescimento(I) 

Indústria 

Agricultura 

Comércio 

Transf.e Com. 

Governo 

Intermediário Financeiro 

Emprego Industrial(FIESP-SP) 

Absoluto (mil demissões 

Relativo (li 

Inflação (IGP-DI) ('li 

Exportações (US$ bilhões! 

Importações (US$ bilhões) 

Saldo Comercial (US$ bilhões) 

(*) Níveis de 1980. 

EM 1983 

-6,2 

-3,9 

-7,9 

2,1 

-4,4 

-0,4 

0,0 

3,7 

-135 

8 

211,0 

21,9 

15,4 

6,5 

ACUMULADO NO 
TRitNIO 81/83 

-11,1 

- 4,4 

-11,9 

6,3 

8,0 

- 0,3 

6,0 

14, 3 

-450 

- 24 

1.112,3 

20,1* 

22,9* 

-2,8 
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de recursos, sem a correspondente desvalorização dos débitos que se 

avolumam pelo efeito do movimento dos juros. Isto só pode ser conse­

guido pelo aprofundamento da recessão da economia. Algo parecido com 

isto se processa atualmente entre Brasil e sistema financeiro inter­

nacional. 

Este momento de "pagar a conta" tem como limite teórico a 

destruição da capacidade produtiva da economia e a cessao da geração 

de rendas reais públicas e privadas, numa absoluta "economia de ren­

tistas". Concretamente, no entanto, antes disto a_ crise econômica se 

desdobra em crise financeira, carregando setores produtivos e também 

sistema financeiro e rentistas, num processo cuja profundidade e des 

dobramentos não podem ser antecipados. A única alternativa a este des 

fecho são liquidações e cancelamentos financeiros ordenados através 

de uma reforma monetária e financeira, mas que implica em 

negociações na distribuição das perdas e interesses. 

complexas 

Uma economia como a brasileira, enfrentando há três anos 

recessao severa, com os niveis de taxas de juros que apresenta e, ad� 

mais, mergulhada em uma perspectiva geral de pessimismo, alimentada 

pela polltica econômica em vigor e pela indefinição do quadro finan­

ceiro interno e externo, precipita-se rapidamente para este terceiro 

momento. 

A corrida aos "mercados llquidos" e a generalização da es­

peculação, fenômenos que em 1983 tanto se desenvolveram, são sintomas 

da disrupção, mas jogam como fatores de aprofundamento da crise. Isto, 

por três razões: primeiro porque o investimento produtivo se retrai 

ainda mais, face às oportunidades de ganhos financeiros, o que apr� 

funda a recessão; segundo, porque os riscos de operação destes merca­

dos, que são altissimos, sao transmitidos via as taxas de juros aos 

setores produtivos, que devem então arcar com faturas maiores e com 

acréscimo do valor atualizado das suas dividas; finalmente, porque a 

especulação desenfreada ao desestruturar os padrões de valorização 

e de rentabilidade de ativos, compromete o cálculo empresarial quanto 

a custos de produçao, taxa de rentabilidade de referência e fixação 

de preços. As consequências disto são movimentos espasmódicos e 

err.:itlc0sidc preços, agravando o quadro inflacion:irio e de instabilida 

ele da ,economia. O leitor poderá observar na t,1lwla a seguir a disp,-ir!_ 

Jade da <'voluçio dos preços, rentabllidadc e !nuices de correção ver!_ 

ficada em 1983, bem como poderá ter idóia do impacto da especulação 

3obre seqmentos�dos mercados fln..rncetros ·o ,la mercadorias. 
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. VARIAÇÃO OE PREÇOS E RENTABILIDADES DE ATIVOS EM 1983 (%) 

P REÇO S 

IPG-DI 

IPG-,-QG 

IPA-DI 

Bens de Consumo 

Ouráveis 

Não ouráveis 

Gen.Alimentlcios 

Bens de Produção 

Mat.Primas não Alim. 

Mat.Construção 

Mat.Veia,Equip. 

IPA-OG 

Produtos Agrlcolas 

Produtos Industriais 

Extrativa Min�ral 

Ind.de Transf. 

IPC-RJ 

ICC-RJ 

INPC 

211,0 

212,9 

234,0 

254,0 

140,2 

266,7 

299,5 

207,5 

214,4 

194,7 

146,6 

238,3 

335,8 

200,5 

232,0 

197,5 

177,9 

148,9 

172,9 

ATIVOS 

Correção Monetária 

Correçáo Cambial 

Ações 

IBOVESPA 

IBV 

Mercado Financeiro 

Overni:.ght 

Cad.Poupança 

CDB 

Letra de câmbio 

oólar Paralelo 

Commodities* 

Boi Gordo 

Café 

Ouro 

Soja 

(•) Novembro de 1983- Noveinb1'"c de 1982. 

159,2 

288,0 

' 

754,4 

637,6 

' 

195,0 

175,0 

193,0 

117, 7 

223,3 

' 

333,4 

174,7 

170,2 

S14,1 
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A inde.xaçao financeira e a "dolarização" da economia bras! 
leira soldam a dívida pública, a divida das empresas públicas e pr! 
vadas e a dívida das familias com estes mecanismos especulativos. As 

perdas ficticias, entao, se acumulam na velocidade em que evoluem a 

especulação financeira, os riscos globais do sistema e a inflação.Até 

aqui a politica do governo vem sendo no sentido de deixar livre a op� 

ração destes mecanismos financeiros e dos "mercados llquidos",e de t2 

mar as perdas fictícias como reais. Promove o corte do gasto público, 

do investimento e do consumo privado e daí, a contração da renda na­

cional e do esprego, sancionarxlo desta forma a dupla transferência de 

recursos reais a que está submetida a economia brasileira: a transfe­

rência para o sistema financeiro internacional e, internamente, a 
transferência para os rentistas e sistema financeiro interno. 

A dimensao do problema econômico brasileiro reside na cont! 

nuidade e aprofundamento deste processo de dupla face, que vai depr! 

mindo a economia e ameaça liquidar segmentos inteiros do parque prod� 

tive. A primeira condição para a mudança é que a politica econômica 

não mais se alie a este estado de coisas, sob pena d·e que a ruptura 

em uma crise que vá além da dimensão puramente econômica seja 

vez mais concreta.e deixe definitivamente de ser uma "profecia 

pessimistas". 
--- xxx---

cada 

de 

Esta edição especial BCI é toda dedicada a estes graves pr2 

blemas econômi.cos e ·às alternativas no sentido de contrarrestá-los em 

seus efeitos imediatose de superá-los no futuro próximo. 

Reproduzimos o Painel de Conjuturas que o BCI e o IEI pro� 

veram em dezembro último. Nele, o Prof. Antonio-Barros de Castro aboE 

dou a questao da divida externa e a viabilidade da moratória. A Prof. 

Maria da Conceição Tavares, defendeu um programa mínimo de emergência 

para a economia brasileira e a população brasileira enfrentarem a cri 

se e o Prof. Carlos Lessa tratou dos problemas e perspectivas do se­

tor financeiro interno. 

A discussão de temas da polltica econômica e da conjuntu-

ra econômica e financeira atual bem como suas perspectivas foram os 

assuntos da entrevista que o Prof. Luiz Gonz�ga Belluzzo concedeu ao 

BCI com a participação de Maria da Conceição Tavares. A Prof. Maria 

da Conceição também entrevistou para o BCI o Prof. André Lara Rezende 
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sobre o tema da divida pública. Esta entrevista foi realizada origina! 

mente para um suplemento sobre a divida pública que o BCI publicaria 

em seu número de julho de 1983. Não tendo sido posslvel publicá-lo na 

quela oportunidade, publicamos agora o depoimento que preserva inte 

gral.aente a sua atualidade. O tema, inclusive, voltou à ordem do dia 

com as recentes propostas de moratória interna e o Prof.André Lara Re­

zenda aborda tópicos muito úteis para a discussão: origem e desenvolv! 

mento da divida pública e do open market, significado e implicações dos 

posslveis encaminhamentos alternativos para o problema da dolarização 

da economia brasileira, dentre outros. 

Três outros assuntos da maior relevância sao tratados no s� 

pl-ento de artigos deste número: perspectivas da inflação, do desem­

penho do setor industrial e das taxas de juros para 1984 sao analisa 

dos pelos Prof. José Claudio Ferreira, Cláudio Considera e Julio Ser-

910 de Almeida. 



PAINEL DE CONJUNTURA BCI-IEI 

E�OSIÇÕES DE: 

ANTONIO BARROS DE CASTRO 

MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 

CARLOS LESSA 
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SOBRE A VIABILIDADE DA MORATÓRIA. 

Antonío Barros de Castro* 

Antes de entrar na mínha parte propriamente dita (a ques-

tão da moratória) eu gostaria de fazer umas considerações prévias so 

bre o debate em torno ã questão da lei salarial. Particularmente, qu� 
ro me referír ao Prof.Mário Henrique Símonsen que em artigo recente 

que circulou com muito impacto, defende o 2045, e procura responder 
argumento por argumento as teses da oposição, No caso.da argumenta­

ção de Simonsen sobre os �alários, eu lembraria o seguinte: o que ele 

diz é que aqueles que se negam a ace.ltar que os salários são a causa 
fundamental da inflação, se baseiam no argumento de que os sa_�ios têm 
subido _menos do que a inflação •. Ou seja, temnavldô -uma redução dos 

salários reais_. _i;:nr�c:>__,_ pOr. U!Uª lÕgica�gi:_J._����� .�!�-.e>=_�,!.�o.ni>.en, 1 nfer,e. 

gue um�_çoi.sa g\le está atrás não p9de empurr�,..umÁ.-cofsa_qua-está · na 

·-; �f;_;�f�_:::$i �s ?1i�i��;--�eàf��..9���tão i�tÕ ·-;-érl���v; 
de �s saÍários não são causa da inflação. Então Simonsen refuta 
esteti�d� ar�-�ento ciL·;;;;d�--;;-;�guinte:�flação é um fenômeno no­
minal. Os salários reais podem estar caindo, os preços, digamos, do 

bram, os salá�ios aumentam só 901. Isto significa apenas, diz ele,que 
além da causa salarial, tem algum outro choque que explica uma dife 

rença para mais da taxa de inflação. Então os salários subiram 901, a 

taxa de inflação subiu 1001, os salários explicam essencialmente o f� 
nõmeno, porém ho"uve um choque extra que pode ser \UII choque do petr2 

leo, uma desvalorização cambial ou uma crise agrlcola, que explicaria 

· então essa diferença, o que faria com os salários re ais caiam, apesar 

dos salários nominais serem a causa da inflação. Quando ele faz isso, 
quando ele passa deste ataque a um argumento que e le isola (de fato 

temos que reconhecer que, não nesta casa, mas em certas áreas, este é 
um argumento usado como se fosse muito forte), então quando ele proc� 

ra justificar a posição dele, ele abre o flanco e mostra uma grande 

debilidade, lógica e teórica. Eu diria até emp(rica. Eu não vou me es 
tender muito, mas por exemplo, a primeira e mais palmar falácia do a� 
gumento é a de que os preços são determinados pelos salários, já que 

os salários correspondem a 601 da Renda Nacional. são portanto o 

grande constituidor dos preços. O ponto aqui que me parece simples é 

o seguinte, primeiro não é 60%, nem oficialmente e nem pelo critério 

das contas Nacionais. Mas o ponto aqui é que ele só poderia estar se 

* Professor Titular da FEi\ o do IEI, unu. Presidente do IEIU. 
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referindo aos salários sobre os quai.s CXDr:reri.am "mark-up" e não sobre 

os rendimentos genéricos do trabalho. A que eu saiba, por exemplo, o 
setor público não opera na base do "mark-up•. Numerosas outras categ� 

rias sociais que têm rendimento de trabalho, sobre elas nao opera 

"mark-up", em hipótese alguma. Vejamos o caso das empregadas domésti­

cas. Imagine que os nossos salários são marcados sobre os salários das 
empregadas domésticas. E coisas do género. Se você excluir o setor p� 

blico e wna série de categorias que, patentemente, sobre elas não se 
faz "mark-up", você vai chegar a um resíduo sobre o qual se f az 
"mark-up" (20, 25 ou 301). Mas isso então já deslocaria a questão de 
ser a massa mais importante (nominal) da renda. 

Mas o que revela a debilidade do argumento, é que quando ele pro� 

segue não só ele omite todos os outros fatores como (isso eu quero 

sublinhar, peço que confiram) quando ele chega nos juros ele a firma 

categórico: ·•ouanto à teoria da ciranda financeira,- que atri_bui a i!! 
flação aos altos juros reais ela não resiste a cinco minutos de re­

flexão". O mal dos juros reais não é este, o problema é que os juros 

reais inibem os investimentos, e por conseguinte são recessivos.O que 
eu quero frisar é o seguinte: quando·ele analisa os salários, é extr� 
mamente enfático- em dizer que o que conta são os salários nominais e 

não reais. Mas, quando analisa juros, a! são os juros reais. Quer di­
zer, ele esquece que inflação é um fenômeno monetário, nominal, que 

foi o ponto de partida da sua análise. Evidentemente, os comerciantes 
e industriais estão reajustando preços em função de wn custo muito 

mais sofisticado do que salários, bem mais complexo, etc.,no qual co!! 

ta certamente salários nominais, aliás pela advertência dele mesmo 

etc. Bom, teria várias outras ressalvas a tazer, mas eu tenho a im­

pressão de que não posso me estender muito, e vou passar a meu tema 

especifico, esperando que o tema volte à balla porque tem vários pse� 
do argumentos. 

Gostaria de discutir um pouco a moratória, sua viabilidade, mas 

não vou quase me estender sobre a necessidade dela e muito menos para 

o que ela abre espaço. Eu creio que abriria espaço para um plano de e 

merg�ncla, sob o qual não vou falar. A Prof.Maria da Conceição Tava-
res vai falar especificamente sobre um plano de emergência · para o 

qual não haveria espaço sem a moratória. Estou convencido do que ela 
é realmente absolutamente in<llspensável. 
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Bom. Simplificando os dados, o que eu procurei localizar através 

de um estudo recente,<*) é aquilo que vai ser denominado de "importa­
ções mínimas críticas• rr.M.C.), quer dizer, as importações que a ec� 

nomia brasileira precisa para operar criticamente. Estas importações 
numa primeira aproximação são iguais a US$ 7,8 bilhões de não petró 

leo e US$ 5,2 bilhões de petróleo mais derivados. Além disso, o Bra­
sil teria que pagar, dentro deste conceito de I.M.C., de transportes 

e seguro US$ 1,4 bilhio , o governo aqui é residual (US$ 0,1 bilhão) 
e o importante item diversos, que só agora nós conseguimos ter acesso 

ao seu conteúdo (eu achava extremamente elevado este item, não enten­
dia porque crescia tão rápido e descobri que aqui estã algo importan­
te inclusive para a viabilização da moratória: estão aqui todos os 
•ieasings•, os aluguéis de plataformas de petróleo, etc. Então isto 

daria como I.M.C. o total de US$ 15,6 bilhões. 

A pergunta agora é saber como é possível se ter um míniino de ga­

rantia de que se consegue algo em torno disso. Evidentemente o país 

não tem reservas, tem que ser na base de receber com uma mao e pagar 

com a outra a partir do dia seguinte à moratória. 

Bom, um dado fundamental é que 671 das exportações felizmente são 

feitas à vista. Isto por si só é crucial. Inclusive invalida um argu­
mento que foi em setembro o arguroento-chefe dos que condenavam a mora 

tória. Eles diziam �ue as exportações eram feitas a prazo. Então no 
dia seguinte à moratória o que fosse exportado ji teria recebido,etc., 
e com isso não teria receita, não teria "cash". Como também não tinha 
reserva, não podia sobreviver à moratória, ficava asfixiado. � tudo 

falso! Mais 141 são a prazo de 90 dias, �ntão nós desenvolvemos as 

contas sobre o que nós exportamos, eu faria as contas com US$20,5 bi­

lhões e não com US$22 bilhões porque eu subtraI US$1,5 bilhões de p� 
tróleo que é exportado hoje e que na realidade é importado e exporta­

do para fazer um jogo de refino, o que nós suporíamos que não se f� 
ria após a moratória porque mudam as regras do jogo em termos de ref! 

no. Mas o fato é que aplicando os 671 aos US$20,5 bilhões dá US$13,7 
bilhões, e somando os 14\ dá US$16,6 bilhões. Os 0S$15,6 bilhões que 
equivalem às I.M.C. ficam neste intervalo: entre o garantido à vista 
e o que se pode dispor a partir do nonagésimo dia. 

(*) A V1ibilld.1do da 1-bratõria Uú.lateral. IEI/tJFRJ, Rio de Janeiro, 1963 (Discus­
são rR 33). 
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Quaís são as críticas que se pode fazer a este esquema? 

A crític.a à moratória vai se deslocando. ·Em 1980 e 1981 quando se 

dizia que o Brasil não poderia renegociar a dívida, havia certos arg� 

mentos contra a renegociação que hoje desapareceram. Depois os argu­
mentos não mais contra a renegociação, e sim cont_ra a moratória pass� 

raro a se sustentar na hipótese do país perder totalmente o crédito. 
Mas, o crédito evidentemente é obtido via negociação, penosamente, se 

é que é obtido. O argumento não se refere a crédito de longo prazo·, e 
assim só pode se referir a crédito comercial de curto prazo. Pois bem, 

neste exercício supõe-se que o Brasi"i, naturalmente perca todos. os 

créditos de longo prazo e ·  todos os créditos de curto p·razo. Ainda as­

sim o exercício mostra a viabilidade e inclusive progressivamente cons 
tituirem-se reservas lentamente. Bom, esta é uma.resposta ao estágio 

atual do debate. Porém, a argumentação anti-moratória foi se deslocan 
do novamente. Os Últimos ataques à moratória já não utilizam o argu-

mento crédito comercial, aparentemente omitido •. Quais os argumenteis 

que usam agora os críticos? Eu vou tocar aqui num argwnento.simplis­

ta mas que não deixa de dar um certo susto: se houver moratória no 

dia seguinte apreendem os aviões da VARIG. Eu gostaria de assinalar o 

seguinte: estes_ aviões da VARIG, t:i.ve o cuidado de informar, são os 
aviões obtidos por ;•leasing" •. Mas, os contratos de • leasing" ser:i.am 

religiosamente cumpridos. Agravarei a questão progressivamente. Em 
certos casos, navios e aviões da VARIG poderiam· ser apreendidos com o 

argumento de que são fin.anciados. Se eles estão financiados, procurei 
me infor·mar sobre · que tipo de. banco: são agências oficiais de crédito. 

A resposta pode ser na linha sugerida pelo Prof;Paulo Lira na sua pr� 

posta de "desengajamento" em que a r uptura seria com os bancos comer­

ciais, mas não com o BID, com o Banco Mundia� e com uma ou outra agé� 
eia oficial pois de fato não seria be�éfico para o Brasil romper com 
elas. A saída poderia ser por aí. .Vamos à questão do· petróleo. -Procu­
rei, no exerclcio, minimizar suas necessidades. 

Gostaria ago�a de entrar e.m outra discussão. tm julho alguns na­
vios se_ aproximaram e se afastaram do Brasil, porque _ d Brasil n:ão es­

tava pagando atrasados comerciais. Será que· isto significa que se o 
Brasil fizer a moratória não recebe mais petróleo? Eu responderia ne­
gativamente. Pelas seguintes razões1 a razão pela qual os navios se 

aproximaram e se afastaram, le_vando· oa estoques a "ficarem a níveis 

muito baixou foi a seguintes os fornecedores alegaram,.com toda a ra-
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zão, que o Brasil estava tendo receita de exportação e o Brasil nao 
estava mai.s dando prioridade ao pagamento de petróleo. Por quê? Por­

que_naquele mês ele deu grande ênfase ao cancelamento de algumas dív! 
das atrasadas, alguns juros, que estavam se aproximando ameaçadorame� 

te dos 90 dias fatais. O que os fornecedores alegavam era o seguinte: 
o Brasil tem cambiais,mas não nos pagam. Evidentemente, esta não se­

ria a situação, absolutamente, após a moratória. Após a moratória o 

Brasil terã que declarar que a prioridade l é petróleo. Não pagaremos 
nada à frente. Obviamente, isto amacia muito as condições, e em últi­

mo caso eu apelaria para o fato de que há petróleo em abUÍldància no 
mercado •spot• em R:>�. Mas eu creio que há muito espaço para neg5!_ 

ciação sobretudo porque neste projeto de moratória as compras brutas 
de petróleo cairiam de 750.000 barris/dia para 400.000 barris/dia e 

as compras líquidas de 610.000 barris/dia para 400.000 bar�is/dia.Uma 

redução tão grande e que não prejudica a economia, como procuro de­
monstrar no trabalho "A Viabilidade da Moratória Unilateral", ê um � 

norme poder de barganha no mercado de petróleo, que é um mercado ofe-

_recido, onde se pode comprar grandes lotes. 

Vamos prosse,uir. Um outro argumento contra a moratória diz o se 

guinte: não se pOde separar comércio de finanças, de forma que o rom­

pimento financeiro implica rompimento comercial. Este argumento não 

passa de uma grande frase. O que quer dizer isto? Todas as transa­
ções internacionais passam por bancos. e verdade. E da!? O banco nao 

tem absolutamente direito, legalmente, de avançar sobre uma outra tr� 
sação scbre a qual ele está ailrando uma taxa, está sendo remunerado. Ele e!. 

taria agredindo um cliente seu, interno e outr·o externo, e é rigores� 

mente ilegal você saltar de uma transação.para outra. Não é nada sim­
ples isto. Envolve até mudança de legislação. Tanto é ile<3al, que o 

esforço que vem sendo feito agora contra nós, é de introduzir cláusu­
las que permitiriam por exemplo, se a SUNAMAM não pagar e o sujeito 

agredir a PETROBRÃS. Estão tentando introduzir isto. Foi o que deu 
confusão na Argentina. Nós não podemos aceitar, pois esta cláusula 

aumenta estupidamente o poder de barganha deles. Mas, ao que se saiba, 

lsto é exceção no caso brasileiro. 

Por outro lado, eu entraria em mais dois argumentos apenas. Prl 
melro: não há nada mais simplista do que supor que os bancos conco� 

dam entro si, não se agridam entre si. e perfeitame_nte posslvel que 
numerosos bancos aceitem operar com mercadorias brasileiras. Isto tem 
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inúmeros precedentes históricos. Sempre há fendas no capital. Eu gos­
taria de lembrar que o argumento escala mais um passo e diz que o c2 
mércio será bloqueado. O que quer dizer isto? Quantas experiências � 

xistem-no mundo de bloqueio de comércio? Praticamente a experiência 
se resume a Cuba, quando da instalação de mísseis com ogivas nuclea­
res apontando para os EUA. Em segundo lugar, não obstante isto, todos 

comerciam com Cuba, inclusive o Brasil. Eu lembraria também que a Ar­

gentina sofreu algumas retaliações por ocasião da guerra das Falklands 
(Malvinas) mas o comércio argentino passou a operar pelo Brasil, im­

portando inclusive armamentos, via Brasil, fato este conhecido. Logo, 
bloqueio formalmente é dificllimo. Não levo em consideração a possib! 

lidade de utilização de frotas para bloqueio, que considero sem prec� 
dentes, delirante e remota, a não ser que estejam dispostos a tudo 
para arrancar o que desejam daqui. se houver tamanha agressividade,se 

não houver possibilidade de um mlnimo de convívio civilizado, o Bra­
sil deveria acabar com esta tutela enquanto houver um mínimo de indÚ_! 

tria para o enfrentamento. (Vide o caso Argentino). 

A questão da moratória não deve ser estudada somente pelo âmbito 

da viabilidade mas também pela ótica da necessidade. Eu não vou me e� 
tender muito sobre i�to. Gostaria apenas de destacar alguns dados of! 
ciais: nossa balança comercial saltou de um saldo mais de US$ 700 m! 

lhÕes em 1981 para mais de US$ 6 bilhões em 1982 e supostamente para 

US$ 9 bilhões em 1984.·Se tudo o que estâ na Ja. Carta de Intenções 

der certo, -rigorosamente, pela primeira vez, os dados oficiais dão 

conta de que a divida crescerá US$10, 4 bilhões em 1983 e US$ 9, 7 bi-

lhões em 1984. Como isto é o que não pode acontecer, porque a comuni.­
dade financeira não se dispÕe a emprestar dinheiro novo (a rigor está 

querendo resgatar), então teremos pela frente,'e por sucessivos anos 
esta experiência, que é maior do que nossa capacidade de sobrevivên­
cia. 

Eu queria concluir dizendo o seguinte: sempre se ameaça,sempre se 
levanta a frase sonora de não há que se romper com a •sacrossanta" c2 
munidade financeira intérnacionaL Eu perguntaria: vocês já pensaram 
o que & esta comunidade financeirà historicamente? Nunca houve isto. 

Nunca houve no século XIX, no inicio.do século XX, e muito menos_ nos 
"anos de progresso" (décadas de SO e 60), taxas de juros, formas de 

comportamento, condições de pagamento, sequer remotamente comparáveis 
com isto que esta1110s vendo. Paulo Nogueira Batista Jr. prova, com me-
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ticuloso detalhe, que o Brasil chegou a pagar 25% de taxas de juros. 

Isto não tem remotamente precedentes na história. Quer dizer: o país 

está sujeito a uma anomalia financeira, a um monstrengo financeiro. 

Não é absolutamente a comunidade financeira dos anos 50 e 60, não é a 

própria comunidade financeira do Século XIX, é um monstrengo, agiota, 

insuportável até mesmo para o capital industrial lá, dos EUA.O que se 

pretende realmente, para sobreviver, é a ruptura total com este mons­

trengo em que se transformou o sistema financeiro internacional. 
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